
 

 

PARECER JURÍDICO 
 
Solicita a Defesa Civil do Município de Ilhota/SC, a contratação de serviços especializados de seguro 
automotivo, sob o regime de execução indireta, para a cobertura integral de 01 (um) veículo oficial 
pertencente à frota do Município de Ilhota, conforme DFD em anexo. 
 
Consta dos autos que o valor estimado para a contratação é de R$ 2.364,54 (dois mil trezentos e 
sessenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos), conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo 
de Referência anexos. 
 
A secretaria anexou os orçamentos da referida contratação, bem como Documento de Formalização 
de Demanda para comprovação da necessidade da contratação, Estudo Técnico Preliminar, Termo de 
Referência, todos analisados pela Agente de Contratação que definiu a modalidade.  
 
Por se tratar de serviço de baixo valor, existe a possibilidade de dispensar a dispensa eletrônica, tendo 
como fundamento o artigo 67 do Decreto Municipal 1.103/2024, onde apenas seria necessário a 
verificação das CND’s da empresa que forneceu o menor valor. Ainda, o mesmo remete ao artigo 95, 
§2º da Lei 14.133/21 que dispõe sobre a contratações de pronto pagamento ou pequenas compras 
inferiores a R$ 13.098,41 (treze mil e noventa e oito reais e quarenta e um centavos), conforme o 
Decreto Federal 12.807/2025.  
 
Portanto, CONSIDERANDO, que valor da contratação é inferior aos valores expostos em lei, OPINO pela 
possibilidade de dispensar a dispensa eletrônica conforme assim definiu a Agente de Contratação. 
 
É o parecer, salvo melhor juízo. 
 
Ilhota, 02 de outubro de 2026.  
 
 
 
 
 

ANA PAULA ALBUQUERQUE DA SILVA BORK 
Assessora Jurídica 
OAB/SC n° 52.998 
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